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A-CAMARA-MUNICIPAL DE SÀO PAULO decreta:_

(”'

4nara Auzic0,ai

õe sobre a criação do Projeto de Prevenção
tries na primeira infância, Projeto Odonto-

no Município de São Paulo, e dá outras
lências. "

O - PL.
0j-0894/i997

Falha n., 31, pra. I
g  q;-

!"0

Art. 1°: Fica criado o projeto de prevenção de cáries na primeira infância,
Projeto Odonto-Bebê, na cidade de São Paulo.

Art. 2°: O projeto Odonto-Bebê tem por finalidade interferir no mecanismo
gerador de cáries, ainda na dentição decídua e, se possível, antes dela,
através de medidas educativas e preventivas de alta repercussão.

Art. 3°: O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da sua publicação.

Art. 4°: As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5°: Essa Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
Nier as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1997.

ArWino TOttd -
Líder do Partido dos Trabalhadores

Câmara Municipal de São Paulo

SEÇÃO DE REVISÃO

k 23 SET 1997 *

- DT. 10 -

110

CÓD. 0561
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Mara Artic0a(	 ae è7-atire

JUSTIFICATIVA

A cárie é uma realidade no Brasil.

A odontologia atual recomenda a atenção precoce, ou seja, que o atendimento

inicie-se já com o nascimento. A base da odontologia do futuro é a prevenção

e é por isso que impõe-se a criação do programa no município. Programa

semelhante já é aplicado com sucesso em Londrina desde 1990 pela

Universidade Federal, e em Santo André encontra-se em vias de

e implantação.

A cárie é uma doença multi-fatorial, portanto, para termos sucesso no

tratamento dos dentes permanentes é importantíssimo interferir no mecanismo

gerador da cáries, ainda na dentição decídua e, se possível, antes dela,

através de medidas educativas e preventivas de alta repercussão como o

programa de prevenção de cáries na primeira infância, programa Odonto-

Bebê. O Programa irá reduzir a faixa etária de atendimento, atacando

diretamente as causas ao invés dos efeitos, diminuindo consequentemente os

custos do tratamento odontológico.

• O projeto prevê ainda o atendimento a bebês em seu período pós natal, nas

fases pré e pós eruptiva, envolvendo crianças, mães e funcionários de

creches com o Programa.

O ingresso ao atendimento clínico a bebês será até a idade de 12 meses,

acompanhando crianças até 36 meses e passando a seguir para o

atendimento odontológico convencional nas unidades.

Dado ao seu baixo custo, ao alto grau de resultado positivo alcançado em

outras localidades e o alcance social do mesmo, conto com o apoio dos

nobres pares na sua aprovação.

CÓD. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?  ‘—'.---- 

do processo n°	 59 4 	 d. 19 	 9 7	 02  , 	 1 0  ,  9 7 	 (o) 	

digellehi,„
1

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto,_nad,a consta:

Em 02-10-97.7

ent,/

A Com de Cormt e Justiça

'&) 

LUÍZ AREiAW
Asa, Tecn. Leg. cimo . A. T. M.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. -



para A	 drelatar.
ala da Corni3s;b d, Ço

711
tea WI;ã'a. Vereador	 n

kec esol de na. ecc.4
.,:sda cts

Cons51.,	
a e Z.z.stig•

_?.10- ....

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 ro P./1(
Em	

)‘( 1,../t	 .

(a) //4/ 



Somos,

PO Legalidade

Sala da Comissão de Constituição e Justiça /	 /

17 - RELCOM
17-0702/1997

wea/4 ãJ6'

!

Folha N o , ,4 	 do proc

N °	 -9	 1 9
O funcionáào../iL,/,O funcionáâo../y,

1.6 — PAR
16—i496/1997

PARECER N°.	 /97 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N°. 894/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto,
que dispõe sobre a criação do Projeto de Prevenção de Cáries na Primeira Infância —
Projeto Odonto-Bebê, no Município de São Paulo.

A Constituição Federal, em seu art. 196, dispõe que "a Saúde é direito de
todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem
à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação" e ao Município compete
realizar as ações ditadas no art. 213 da Lei Orgânica do Município e no art. 18 da Lei
Federal n°. 8080/90, que versa sobre o Sistema Único de Saúde — SUS.

O projeto encontra, portanto, amplo amparo em nosso ordenamento
jurídico.
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I Folha n.o  ..5 	da proc.
..	 1, C) 41 	 •e 19.51

10 iuncioná>"1„............=

7 foro 0, /
ap MI C'amara Aftkyla. fale the;A

COMISSX0 DE EDUCAÇZO, CULTURA E ESPORTES

PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos

que requer a matéria, a pedido do Senhor Relator, prorrogo o

prazo para emisso de parecer desta Comisso, conforme

disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.



	

Fon:; n.o	 G
do • roç.5'94,	 .T undotri-i	 AI	 /

2árnam ÁttnicOaf& Yd";
COMISSM DE EDUCAÇO, CULTURA E ESPORTES

Senhor Secretário.

Decorrido o prazo regimental e o da

prorrogaç'ão, artigos 63 e 64 do Regimento Interno desta

,

Casa, sem com que fosse exarado parecer da Comiss.ão,

•
determino a Vossa Senhoria que promova as prouidncias

necessárias para que o processo p rossiga em sua tramitaç'ão.

Effir



Recebido na Centesão dó
Saudtt 7t.nyticeTrabalho

MARIA ANTON

Ao reERE V. :iP.DOR \

PARA RELATAR.

SALA DA COMISS,!.-

SOCIAL E TRABALHO.

PAIVA

r- •

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

jeutab Desta datil Prèat para Informaçãe
doawnente	 • ru941

leiha .k.)

sub

1.\	

.1 e itabal,bo

En-1, .....	 .
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amara Atm' cOai jão
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PRORROGAÇXO

• EM/ ffil

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer

desta Comissão, conforme disposto no art. 63 "caput li , do

Regimento Interno.

Vereador Nelson Proença

Presidente da CSPST

•
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16 - PAR -
16-0796/1998

DA COM :i: 	 DE SALSDE, PROMOÇO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI NR 894/97.

De autoria do nobre Vereador_,Arselino Tatto, o
projeto de lei n2. 894/97 disp ge sobre,a,..cria4o do projeto
de preven4o de cáries na primeira infância, denominado
"Projeto Odonto-Bebâ".

A finalidade do programa, segundo a propositura, é
interferir no mecanismo gerador de cáries, ainda na dentiç'ão
decídua e, se possível, antes dela, através de medidas edu-
cativas e preventivas de alta repercusso..

Informa o autor, na justificativa que acompanha o
projeto, que a odontologia atual recomenda 0 atenç"ão-precoce
e d_ -trabalho de preven4io, atacando diretamente as causas ao
•InVéS dos efeitos. Tal política de atendimento diminuirá

. • . ten-tivelffiente os custos do tratamento odontol6gico.
, •.	 .

Programa semelhante vem sendo desenvolvido em Lon--
com bons reSultados.

• :,,	 A iniciativa é louvável e merit6ria, merecendo a
•

áprOaço por parte desta Casa..
Entretanto, para torná-la mais efetiva e abrangen-

•te ysugerimos o seguinte

SUBSTITUTIVO NR	 /90 AO PROJETO DE LEI 894/97

Disp ge sobre a criaç"ão do Projeto de Prevenç'ão de
cáries na primeira infância, "Projeto Odon1o ..43e-
bê", e dá outras providâncias.

O	 •

• • A Ci:MARA MUNICIPAL DE Sn PAULO decreta:

Art. 1. - Fica criado o projeto de prevenç'ão de
cáries para crianças desde o seu nascimento - "Projeto Odon-
to-Bebâ.

Art. 22 - S&) objetivos do "Projeto Odonto-Bebâ":

I - desenvolver aç ges de promo4o de saáde e de
preven4o, destinadas a crianças, desde seu nascimento;

II - desenvolver aç ges de educaOio em sailde bu-
cal, dirigidas aos pais e responsáveis pelas crianças;

III - prestar assistância odontol6gica às crianças
. que tenham necessidade de tratamento clínico;

IV - articular aç ges integradas com os programas
de saáde da mulher e da criança;

V - capacitar profissionais de saáde e de outras
áreas para as atividades do projeto previsto no artigo ante-
rior.

Art. 3R - O Poder Executivo Municipal regulamenta-
rá a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
da sua publicaç'ão.



Folha n..fr

li . 1112A
anwira luctrialm' zi

,rimliss'ão de Saádep Promoço Social e Tra-
balho,

Verea or Hélson Proença
À5residente

Vereador Carlos Heder
Relator

•

Art. 4R - As desp esas decorrentes com a
da presente Lei correro p or conta de dotaçes orçamentárias
pr6prias 7 suplementadas 5Q necessário.

Art. 52 - Esta Lei entrará em vi gor na data de sua
p ub1icaç7o, revogadas as disposiçes em contrário.

•

i7 - RELCOM
17-705:1/J998
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MARIA ANTO

President*
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A tiouta 'Comissão de
Financar	 Or,£arrAn-

Em,2.1"/

Recebido na : CONL:niÀsão" de

Finanças o Orçam:Int°
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Nira relatar.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento
08/ vG /98'n



I Folha n./Q` . ,: : 	éb proc.
f9Y. do le q?

I o funcionário 	 	 ;

Pres.dente
elo élrdolfo

. •

âmara	 fiai de
Senhor Presidente da Comissão de Financas e Orcamento:

•

Solicito de V,Exa. as providencias cabíveis a fim de que
o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o projeto de lei
ng 894/97:

ig ) Qual a viabilidade técnica e financeira de se im-
p lantar o p rojeto de p revenção de cáries na primeira infância?

22) Atualmente, a Prefeitura realiza trabalho de preven-
ção de cáries em bebes em seu período pós natal, nas fases pré e
pós eruptiva, e em crianças de até 36 meses de idade?

2g ) Qual a opinião do Executivo sabre o projeto de lei e
sobre o substitutivo da Comissão de Saúde, Promoção Social e Tra-
balho?

-
Ver. Vicente Viscome, em 16.06.98

Relator

Deferido

Dito Salim
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

Dito Salim
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Deferido



Leg. 3

Em, /1..9.../..a../.9,d

ISABEL P. S. HAN4SHIR-0--
Of. Adm. Geral III

PEC.-EB/DO EM 
-LEG. ,3/(9$r; ,

ORLANDO kOC/ 
MENDESOncia/ Legislativo

Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes.

19-06-98

)0Sn CR1STINSkLIZA SANTOS
Chefe cl?. Seção Técnica IV

Substituto

Sr. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

19-06-98

,321 ASSATO

ASSIgente de Chefia Mui%

SEGUE  ^/vt	 , pintado f 	, 1I1 CÍtI

Útacuttit:rito 	 o papes d .0 inforn ação

tubricatte.x_sab °Sita/

Enlio I .7 I 7 P _02
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Folha N o 7)  do proc
Ndo
O

2ânza,a ArticOaf& (Ydo 3TIo

São Paulo, 0 de julho de 1998. 

18 - OF-LEGS
OFICIO N.0727/1998

Senhor Prefeitc:,.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei
n2 894/97, de autoria do Vereador Arselino Tal: 1:0 - que dispi5e
sobre a criação do Projeto de Prevenção de cáries na primeira
infância, Projeto Odonto-Bebâ, no Município de São Paulo,
dá. outras providências , solicitando-lhe se digne determinar
providências no sentido que nos envie subsídios para que a
referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n2 894/97 de fls. 01, do
substitutivo da Comissão de Saúde de fls. 00 e do despacho da
comissão solicitante de fls. 09.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de S'àso Paulo.

okm



(.3 	 Ou proc
N o	 c/9,1 d e 197,?

i O funcionário

eâmara A	 • ao /rucina• •	 /	 ## #

•

•

São Paulo,  08  de 	 julho 	de 1998.

Recebi ofício Leg.3 11 Q 727/98 ,	 de
08/07/98	 , solicitando ao Executivo informaç6es referentes

ao Projeto de Lei n2 894/97 , de autoria do Vereador Arselino
Tatto,

Anexo:060a xerogrática do PL 894/97 de fls. 01, do substitu-
tivo da Comissão de 8stide de fia, 08 e do despacho da oomissão
solloiteinte de fia, 09,	 XIECEB1 E rd

‘6 I 0.?-,-1\98
CÓD. 0553

ESMERALDA DO Eg:R110 siam° fURTAIYJ

RE. 620.014.1.00



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ng 	

do processo n2	 127 . de197,7  fa a/ ,7? (a) 	

Assistant° da Chefia Técnica

A Douta Comissão de

Finanças o Orçamento
Em,  fe ej/

105'2 C:RISTINO 5L1ZA SANTOS

Chefe (12 Seção Técnica 1U
Substituto

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento

Ern MI07-04.6  / 6 Dh.

•nnn••••n•••nnn•n•nnapn•nn••—.... 	

%ANEL 1". S. HANASIIIRO
Of—Adm. Geral III

CÓD. 0233
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............ juntado .15	  nesta data, 	 documento	 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha	 	  n2 	

En, 	 c251Qe'  1).g

(a)
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do Pr90'

Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Não tendo recebida resposta ao quesitos formulados sobre
o projeto de lei ng 894/97 até a presente data, solicito de Vossa
Excelência providências para que seja reiterado o pedido de infor-
maçOes ao Executivo.

Ver. Vicente Viscome, em 25.08.98
Relatar

Deferido

Dito Salim
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Sr. Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

Dita Salim
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Deferido.

Ne: hoeFolfo
P sid nte

" a



À Leg. 3
otf

nian-----Wreu r A ves -doi . Stintda

'	 S	 etária

Sra. Ana Maria,

Oficiar ao Executivo, reiterando a solicitação de

informaçSes para a Comissão de Constituição e Justiça.

27/08/98

,•	 _

losa CRISTINO S UZA* SANTOS

Chefe de Seção Técnica III
Substituto

•

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V.Sa.

27/08/98

ANA liAOTFERNANDES
Assistente Parlamentar

SEGUE", 	, guntadoA ......... , neula data
documento 	 	 papel c!e i nt orm ção
rubricado . A. ..sob folhajk n.o 	 (3. 

Em 181 091 qg



de 1998.

Foiha N°. 15 	do proj;.
N o .  8 c1 I-1 	 ,d 19 ql 
O funcionário

âmatia Afliciftalff jdo At%
São Paulo, Oi de

i8 - OF-LEG3
OFICtO 1.4.0815/1

Senhor Prefeito.,

Em atenção ao requerido p ela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência có p ia do Projeto de Lei n2
894/97 de autoria do Vereador Arselino Tatto - que disp+5e sobre
a criação do Projeto de Prevenção de cáries na primeira
infância, Projeto Odonto-Bebê, no Municí p io de São Paulo, e dá
outras providências, reiterando a solicitação feita pelo Ofício
Leg.3 n2 727/98, de 08 de julho do corrente, no sentido q ue nos
envie subsídios para que a referida comissão possa emitir
p arecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado a preço e distinta
consideração.

•

98 „.

•
NE (' R DOLFO

Fresi aente

Anexos: cópia xerográfica do Projeto de Lei n2 894/97 de fls.
01 7 do substitutivo da Comissão de Saúde de fls. 08 e 09
e dos despachos da comissão solicitante de fls. n2 10 e
14 do proc.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

amf.
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:Alou

01111111P'
15,rás,01

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado co o	 ha n? 	 ?".

do processo n° 8) 9 	de 19  C11.-	 f1  09 	 q 2 	 (a) 	

Á Uouia COMISSá0 de
Finanças e Orçamento

Em. ..LU  (Y7  /2.1.

JOSE CRISTINO LZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 11],

Substituto

•

•

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE	 .........	 juntado	 	  nesta data, 	 documento 	 —e papel para informação, rubricado 	

sob folha .7"--	n? d,Z 02, 	

E.  ai  o o/ i• •	 .

(a)

Em

•



Senhor Presidente

L
CSO PITA
Prefeito r
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1 Folha n.' /!Ô	 do pm
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	São Paulo, 0J-J .de /4.1:vviLL. 	 .	 de 1998

GABINETE DO PREFEITO

OPioÁ 2 IS 7 /-9-8 -_DOCREC
is-0234/1.99S'

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

DAV/msmrp

SGM-002-DGM



RECEBIDO Egil LEG. 41
o15/	 liknçg'

Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em,  o et o 9 /31.,

TOS CRISTINO 'SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 10

Substlinto

•
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•



I folha n.°	
do proc.

e funcionário______

•

•

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI

N9 894/97, REFERENTE AOS OFICIOS N9 18/LEG.3/0727/98 E N9

18/LEG.3/0815/98,	 REMETIDO	 A	 CÂMARA	 MUNICIPAL COM

O OFICIO ATL. N9	 187/98.

•



I,

MAR~A-RI
Procuradora Assessora Chefe - AJC

OAB -33.233
PGM

•

•

+ ++.•

• ;

'	 •	 ,	 •	 "	 '1'

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
-

SUEL M
Folha de informação n°  0:  

0

141:1ATj411: 

PORM,I
k5-)MEIRE	 I EI L.E!tGABA

em  Pq LiLl g 7 
Ii ....t4tik

— Oatb.	 Psie
1,1" "

o Memo. Arr -11°2628/97
I

INTERESSADO:	 SGM/ATL

ASSUNTO	 :	 Projeto de Lei n°01-0894/97

Informação n° 1414/97 - PGM.AJC

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA
SRA. PROCURADORA ASSESSORA CHEFE

O presente implica em V. • :o a dispositivos legais já

analisados em outras oportunidades, '•'• yk-st•SProcuradoria Geral, que

concluiu pelo veto ao manifestar-se,sobçe tais projetos de lei. A propositura

contém vício de ilegalidade e incbnOitucionalidade, por ofensa aos artigos
,	 •

2° da CF, 5° da CE e aos artigos 0, 37, § 2°, IV, 69, XVI e 70, VI e XIV da LOM.
t'f

• Por esse imotiyo e com embasamento nos mesmos
`n•••

fundamentos, proponho, seja a presente iniciativa merecedora do mesmo
tratamento.

São Paulo, 0 4/ / /1 11997.



•

1 , nsnto t sl r uru" , 	 4

. ''	 . .	 !xf:- , ritaçâo a:. 'e ,

•

CAM A	 r ‘,/!!. 'N,;;E-2P(5,t_ DE. SÃO  PAUL O
SEGUF
oadeHR)
a.•

(2.1
21 09 jt



Relatar

17 - RELCOM
J7-2336/1998

e

Folha n:._021-7e.d°

•	
rcípcielnáTio

ainwea morai& e...Mo ata%

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Pire]. ino Tatto, visa criar o projeto de prevenção de cáries na
primeira infancia - Projeto Odonto-Bebã, tom a finalidade da in-
terferir no mecanismo gerador de cáries, ainda na dentição decídua
e, se possível, antes dela, através de medidas educativas e 'pre-
ventivas.

A douta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho,
em seu parecer, apresentou substitutivo visando tornar a proposi-
tura mais efetiva e abrangente, através de medidas como extensão
do o programa a crianças desde o seu nascimento e desenvolvimento
de açí5es de educação em saúde bucal, dirigidas a pais e responsá-
veis pelas crianças.

Guanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto,
nos termos do substitutivo acima citado, visto que as despesas de-
correntes de sua execução correrão por conta da dotaes orçamen-
tárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em .u.,92P03J9e.

Presidente -	 r.":4?)'

16 - PAR
16-1429/1998

DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE . O
PROJETO DE LEI N2 894/97

atkr,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) ivbitado(s)
sob n°  --------  e folha de informação sob n°

CdÉK  )

Adelina Cieone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406



BRENO ELMAN

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçao. rubricado como folha o* 	

do procosso 	 fi 	 do 19 Cl 7,"- 	 	  / 	  (a) 	 (r(11V 

Adelina Cicone
Assistente r);rlamentar

Registro 100.406

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

a 1

Assessor Te. Legislat. Chefe	 .

ATM

côn. orr.1



•
•

SEGUE 	  juntado 	  nesta data. 	  docurnanto 	  a papel para inlormaçao. rubricado

sob tolha	 (1- 5	 .ne 	

Cm	 '1'.2'.1""C2•1)^.• .a

tn)
Adelina Cicone

Assistente Parlamentar
Registro 10L140(5
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—F---o-i-lia n°_____93 _do proi

INI°
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...._::—.____.
..-,...—êltio—,......—

AdeWia Ucone -7M-s. Padamentar
100.406

/.	 e.t, 	 .7)

REfiJERIMENTO `13' N°. 1. 3 -- O O	 / 20 O 1.

Requeremos, à Douta Mesa, em conformidade com o artigo

275 da Resolução n°. 2 de 26 de abril de 1991 que os Projetos de Lei em

anexo, de autoria do Vereador Arselino Tatto sejam desarquivados,

seguindo seu trâmite normal.

Sala das Sessões,

Ver. Carlos Neder
Líder da Bancada do PT.

ti $eção PubricãO0 re 1

II	 5:1100 de Ancik:
DT - 10

I 4 FEY 20CX

isme~emerememamemempee~



OÇ.,~ea
PI n° 889/96 \-1 c ".1 L'`

Ementa: denomina rua Maria dos Santos Ferreira, atual rua 1 bairro Jd. Mima, regional Capela do
Socorro, e da outras providências.

PI n° 70/97 ,/ j__ :-
Ementa: Autoriza o municipe a reduzir do pagamento do imposto predial e territoria; urbano, taxa de
conservação e limpeza ou imposto sobre serviço os prejuizos causados por buracos nas vias publicas, e
das outras providências.

:'- PL n° 118/97 / / •

Ementa: dispõe sobre a criação de depositos para recolhimento de baterias usadas de telefones
celeulares e da outras providências.

,n , f,,N.	 8	 ,,, 1 

Emgh a. ispõe sobre o projeto lar substituto para acolher crianças abandonadas no municipio de São
P(ulo e da outra providências.

PI n° 2621‘.;./ p 	 P L r ") s' / rici	 ui\ S i,_eN (9	 c-„,,,-)	 ,.-- 	 t
,\

Ementa: Dip6é sobre instituição do dia da luta pela reforma agraria no municipio de Sào Paulo,
comemorado anualmente em 17 de abril, e da utras providências.

C
l;i-n° 323/97_,-'ç
Ementa:-dig.põe sobre a proibiçao de trabalho infantil, e da outra providências.

—.CA53/97:-

Ementa: Crai o serviço de apoio aos trabalhador desempregado, e da outras providências.

(PI 470/97 ,/
Ementa:—Altera a denominaçao para rua Alexandre Dumas 514, Casa 1,2,3,4,5,6,7 e 8 a atual rua
Gaetano antônio Marmo, e das outras providências.

(PI n° 500/97:(
Ementa: Concede remissao de creditos tributarios que especifica, referentes a parcela de IPTU, ano
1992, e da outra providências.

PI n°553/97 //-/\IL'

Ementa: Disciplina as embalagens de alcool de uso domestico na Cidade São Paulo, e da outra
providência.

110	 `,P.In° 819/97-y
Ementa:—Regulamenta o exercicio de entidades da sociedade civil ao acesso a informação publica
municipal, e da outra providências.

n°
Ementa:-Dispõe sobre a criação do projeto de prevençao de caries na primeira infância, projeto odonto-
bebê, no municipio de São Paulo, e da outra providência.

Pl n° 958/97'Y
Ementa:-artera denominaçao para praça Pe. Ludovico Pavoni a atual praça rela localizada no parque
Real, AR. Campo Limpo, e da outras providências.

PL n° 1131/97
Ementa: sistematiza a consolida a lesgilaçao sobre prestaçao de assistência social, no ambito do
municipio de Sào Paulo, e da outras providências.

P9j6"
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À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Eva Podoiski
Assistente Parlamentet

, RF. 100.453

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETAR1A DE APOIO LEGISLATIVO

do processo n.°	 1 -	 57? I de £49 soçs---, tf xx (a)

GpVI	 <2 111,1 110y	 , I UI, 1,47'
• on—Papel para informação, rubricado como folha n°,,, 	

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Bord Andreoni
111Subsecretária de poio Legisiativc

SGP-2
poio Legisiativo



Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informação rubricados sob
n° 5 02  -e. 
En--7-311  I 03 iOT

,Asw,
ft ria	 144Iff~r-	 pft 

-~frr—a--1 g e Ch EiCi. Técnica
RF: 10.940



Folha n° 2. do proc.

na  04 g 9 1  de,24:1(.2

lia ria	 (II infixa

Câmara Municipal de São RauRF:  h9840a Técnica10. 

13- RDS
REQUERIMENTO "D" N° 13- 0061/2005

UREQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto.

Sala das Sessões, em

•

•



0

e.....	 ,	 ,
(. ó, ,,d, ;‘zaie.f,r-a

Assistente de C ef Técnica
RF: 11.940

•

Relação de Projetos - Arselino Tatto

ANO 1997

Matéria	 Número

PL

•

70

383

453

470 /

500

819

894



Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) eMhz:: de
informação rubricados sob
no
Em 05 i_ak_./
Ass: 

Lazátseite
555grifigora de	

io ao Plenbrio
RY 10331 SG2-21



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°01- Bq./' 	de/	 D51 (31 log 	 (a)	 ..411É

zia	 cite

, • ,• -Solo ao Plenário
RF 10:731 SGP-21

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

--rtgra—TèrATft(erd'a"êite
Supérvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/0 1/2009

Ângela Bo j) 1 1 Andreoni
Secretária, d	 poio Legislativo

SGP-2
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Papel para informação, rubricado como folha/n o„..29
do processo 01-894 de 1997 19/01/2009 

Lui Caros Thomaz
RF  11060

ordeiro

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Obs.: Constatada ausência de juntada na folha 5V.

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 29 fls.
Arquivado em 19/01/2009
O Funcionário

Luiz arIjs Thomaz Cordeiro

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
im"...rvogre~msp.



5~0) Juniedoft nesta dota.
s) rutoricadols) sob

n*.d°773 tolha de
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;
•

Joe& Roberto Penetra
Assiwtente Parlemererar

RF: 100702



[1
Forn na'A

Câmara Municipal de Sãõ-is, LQe Pefiernentar
PkF 100.702

O E F
10	 REQUERIMENTO "D" N°

A	 ,

.	 -

1 6
•

13- RDS
13- 00185/2010

fr

Líder da Banca a do PT
/a;	 A érico

17 MAR 2010

u-W

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria do Nobre
vereador Arselino Tatto, conforme lista anexa.

Sala das Sessões, em

• *1

•
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.92 02.93 07.93

.2 3-6.94 10.00 02.93
, 1.96 26.05 01.93

2
-PL

060300 02 04 0594 96 97 98 99 0191 93 92 95
22.99 36.02 282.03 261.06383.97 245.98 25.00 63.01 06.04 273.05630.96342.93. 12.93 09.92 350.94 29.95

639.96 I 453.97 334.03 07.04 I 381.05 I 412.06708.98 23.99 110.00 218.02242.01343.91 28.92 30.9513.93
397.05 I 413.06179.00 251.02 335.03 97.04678.96 470.97 452.99344.91 40.92 44.95 401.0118.93
232-051478.06

560.06
257.021336.031160.04679.961 500.97 518.99 180.00 643.01345.91 39.93 41.92 60.95
384.021337.03206.95 1680.961 734.97 546.99 184.00 161.04644.01346.91 40.93 52.92

234.00 404.02 187.04"
327.04 
334.04

4.06683.96 819.97
684.96 894.97

648.01347.91 56.92 251.9546.93
238.00 480.02668.01366.91 63.93 57.92 272.95

276.95 1686.96 1154.97 237.00 676.01 506.02421.91 73.93 82.92
353.001716.011508.021131.97 390.04431.95 1687.96438.91 79.93 148.92

	

509.02	 404.04
	510.02	 412.04

673.95 1688.96 361.00100.93439.91 245.92
440.91 722.95 789.96

915.95 888.96
142.93

511.02 435.04888.96143.93454.91
512.02 436.04889.96535.91 178.93
527.02536.91 302.93
528.02537.91 303.93

320.93563.91 1242.95
606.91 326.93
608.91 327.93
613.91 338.93
632.91 524.93

599.93
659.93
665.93
740.93
743.93
805.93



do processo n°0 	 gt:71"/
	

de?. 9 7  /Cr -51aUla (a)

À SGP.33 - Sra. Supervisora,

Joirk-Rotenetra
Assistente Psdementar

RF 100.702

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Papel para informação, rubricadosxao folha n° 	 a 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento
retro para volta à tramitação.

) .9

Ângela
Secretária de Apoio Legislativo

SGP.2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-018512010, segue o presente expediente,
para a volta à tramitação.

Atenciosamente

Ara de Fraft0-Silve
Consultor T'cnico Legislativo — Bibliotecário

Supervisora de Arquivo Geral — SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.
.2G(0-111,0

ANGELA BORtti,I ANDPIONT
Stwctárir. de 2% t:rp..:

Ser-2
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0894/97

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.órefeitura.sp.00v.br/leoislacão, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 17
estabelece que os atos de criação ou aumento de despesas obrigatórias de caráter
continuado deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e
demonstrar a origem dos recursos para seu custeio, além de estar acompanhado de
comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de
resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1° do art. 4 0 , devendo seus efeitos
financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de
receita ou pela redução permanente de despesa;

- Lei Municipal n° 11.486, de 11 de março de 1994, que dispõe sobre o atendimento
público odontológico, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 11.489, de 11 de março de 1994, que dispõe sobre a realização de
programa de ações preventivas em saúde bucal;

- Lei Municipal n° 12.148, de 5 de julho de 1996, que dispõe sobre a criação de
Unidades Volantes de Serviço Odontológico para atendimento dos alunos da rede
municipal de ensino;

- Lei Municipal n° 13.322, de 6 de fevereiro de 2002, que Dispõe sobre a criação de
campanha educativa para prevenção de câncer bucal;

- Lei Municipal n° 13.533, de 19 de março de 2003, que atribui à Secretaria Municipal
da Saúde a manutenção das ações preventivas e curativas em saúde bucal
destinadas às crianças usuárias de centros de educação infantil e escolas municipais;

- Lei Municipal n° 13.780, 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do
Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.080, de 26 de outubro de 2005, que dispõe sobre a avaliação
oftalmológica, auditiva e bucal dos estudantes da rede municipal de ensino, e dá
outras providências;

- Lei Municipal n° 15.040, que disciplina a divulgação do Programa Aprendendo com
Saúde, e dá outras providências;

- PL n° 0224/98, de autoria do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a criação do
Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de
Juventude, que recebeu parecer pela ilegalidade, pendente de apreciação de recurso;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br



CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- PL n° 0225/98, de autoria do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a criação do
Projeto Saúde Integral nas Escolas Municipais;

- PL n° 0449/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a criação do
programa municipal de prevenção e combate às caries a ser implantado em todas as
escolas e creches do Município de São Paulo;

- PL n° 0636/02, de autoria do Vereador Carlos Neder, que estabelece diretrizes para
a Política Municipal de Saúde Bucal no Município de São Paulo e dá outras
providências;

• - PL n° 0028/07, de autoria do Vereador Goulart, que institui o programa "Bom de
Boca", a ser implantado em todas as creches, unidades de educação infantil e de
ensino fundamental da Rede Municipal de Ensino, inclusive conveniadas.

- PL n° 0236/07, de autoria do Vereador Carlos Neder, que inclui equipes de saúde
bucal em todas as equipes de saúde da família do Município de São Paulo e dá
outras providências;

- PL n° 0307/07, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, que determina ao Poder
Executivo Municipal a obrigatoriedade de fornecer aos alunos carentes matriculados
nas Escolas Municipais materiais de higiene bucal, que recebeu veto total, pendente
de apreciação;

- PL n° 0316/07, de autoria do Vereador Agnaldo Timóteo, que dispõe sobre a criação,
no âmbito do Município de São Paulo, do serviço de unidades de odontologia
comunitária em ônibus e micro-ônibus, que recebeu veto total, pendente de
apreciação;

- PL n° 0006/08, de autoria do Vereador Carlos Neder, que garante a incorporação de
ações e serviços de odontologia hospitalar nos hospitais públicos municipais de São
Paulo;

- PL n° 0683/08, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre a
implantação de consultórios odontológicos em todos os estabelecimentos de ensino,
inclusive creches, sob a supervisão e administração da Prefeitura de São Paulo.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 27 de agosto de 2010.

AdeÇDuad
Procuradora Supervisora do etor de Pesq. e Análise Prévia

Adela Dua e ,var'e?

OAB/SP 118,854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Presidência f4 república
Casa Civil . „ 5

Subchefia para Assuntos Jurídicos 	 (

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.

Mensagem de veto
Estabelece normas de finanças públicas voltadas
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1 2 Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
• responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1 2 A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e
inscrição em Restos a Pagar.

§ 22 As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios.

§ 32 Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário
e o Ministério Público;

• b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais
dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.

Art. 2-Q Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou
indiretamente, a ente da Federação;

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,
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CAPITULO IV

DA DESPESA PÚBLICA

Seção I

Da Geração da Despesa

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da
despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias.

§ 1 2 Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie,
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos
para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de
suas disposições.

§ 22 A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de
cálculo utilizadas.

§ 32 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 42 As normas do caput constituem condição prévia para:

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 32 do art. 182 da Constituição.

Subseção I

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um
período superior a dois exercícios.

§ 1 2 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

§ 22 Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2 do art.
42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente
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de receita ou pela redução permanente de despesa.

§ 32 Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 42 A comprovação referida no § 2 2, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do
plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 52 A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas
referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

§ 62 O disposto no § 1 2 não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 72 Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.
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Título: LEI N o 11.486 11/03/1994 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre o atendimento publico odontologico, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 297/1991 (ver documento)

Autor(es): Vital Nolasco

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/	 27/8/2010



E1 n11_,(1_,4436 ,..1K_u_SIF.:21ffirj  DE 1994 
(Projeto de Lei: n2 297/91)

•(Vereador Vital Molesto>
• Diapae sobre o atendimento

• a público odontoló gico, e dá
outras Providências.

Mi guel COlasuonno, Presidente da C"	  Munici-
pal de SIo Paulo, faz saber que a Cimara Munici pal . de
Sio Paulo, de acordo com o 5. 7R da'artiaq 42.da-Lei ar-
pinica do MUnicipio de S70 Paula, Promul ga a seguinte
lei,

Art. IP - Fica o Poder Executivo autorizado a im-
p lantar atendimento público odontologia°, pêra aer de-
senvolvido pela Prefaitura.em coaperação coa as Faculda-
dea da Odontologia, Escolas da Prg tose, Entidadee Filan-
trópicas a a iniçiativa privada, na-forma previ g te nesta
lei.

Art...22 - 0 atendimento público odontolópico deverá
ter coma p rincipio% básicos Para a sua axacuaão a rea11-.
armão do:

•

I - 'diagnóstico tom indica e p ideelolósico de toda
rede escolar pública municipal,

II - trabalho em elstema de ~tiro visando a erra-
dicaçãu do foco'duntáriu;

III - campanhas de Saúda -Ducal em encalas públicas
e privadas:

IV - convênios com a iniciativa privada, utilizando
universitário% como,expositoresr

3 - crida° de Clinicas MóvaIs em Escolas,'Sociada-
das Ami go'. de Bairros e outras entidades que possam.
abri ga-las. contando referadaa unidades móveis cum estu-
dantes de Odontalagia faalliarizados com Métodos Preven-
tivos e curativás: •

VI - cadastramento de entidades filantróp icas que
possuam equi pamentos adentolagicos instalados disponí-
veis;

VII - convênio% alocando assistencia de università-
rias e clrarrgiaes dentistas;

VIII - hierar quização a valorização da formacWo es-
Pecialtzada nos ramos do Odontologia, dentre os funcio-
narias da Adminletracáo Municipal.

Art. :35 - O atendimento pública odontológico com-
p reenderá as aruaa de assiatência pré-escolar, esicolar e
adulta.

Art. 42 - O atendimento público odontolópico PI-d-
escolar dar-sea a da g eguinte forme:

- elaboração de livretos orientando os pals'sobry
cuidados com a alimentacão, obsorvação da correta rasai-
afição e deglutição, e orientacão da succão no aleitamen-
to materno ou . mamadeira,

II - levantamento apidemiológico em todas as cre-
ches e escolas municipais de educação Infantil;

111 - programação de audio-visuais dirigidos aos
p ais, cam panhas anual.% de saúde bucal nas creches,

utilizando-sa os ~deo% de faculdades e biblio-
tecas públicas;

IV - ensino da correta técnica do escovagem dentá-
ria;

3 - estimulo ás campanhas de bochecho Com flúor;
VI - realização de intercâmbio odontolósico,otorri-

nolarinsologia no âmbito municipal, visando á preven‘ão
de aolestias,

VII - prestação de agsistência ao ' pré-eacolar ca-
rente que não esteja matriculado na rede pública munici-
pal;

VIII -. cuu peração com a Iniciativa privada Para o
fornecimento de material de hi g iene bucal a baixa, custo
ou sob a forma de promoção;

IX - instiluicão do "Dia do Dente", a ser realizado
todo mês.- nas EMEla, e creches munfaipaís, com aulas de
higiane bucal e treinamentoa com as crianças.

Art. 5P - O atendimento público odontológico esco-
lar compreenderá-

1 - A itdepracão Univaraidade-Prefeltura aluando;
A) laaar4ama n to ep idemiulagico de cáries, - indice de

p lacam e má oCluaão,
• axaccecan, na prática, a partir 'inca dados obti-

do., de otimizacac em relacão aa cartea e Indicea car ai-
afiem bucal. • an escoloa da rode pablica de 1 2 a -2P
graus,

c/ levantamento aaaa/ taataaistico aluando praus de
incidancia e p raraalência aa caries;

11 - aaoaPanhame a to do odonto padiatra no que me re-
fere a:

g ) deglutição atiprca e respiraaão bucal,
bi mA oclusão severa,

'c) facilitar a colocação de mantedor de es pacb em
akiancas com extracão decidua pracoce;

d) facilitar e encaminhar a tratamento endochintico
dos primeiros molares permanantani e instalaaão de coroa
provisória;

e) avaliação manual da placa' bacteriaaa com revela-
;o com a solucão adequada;

III - reuniaes de pais e meatres levando a questão
da Odontolog ia com a presenca do Cirurg ião Dentista do

Setor;
IV - observaaão doa trabalhos praticados e encami-

nhamento das reclamacaas da comunidade sobre poasiveis
negligências profissionais, a car go de um Inspetor Re-

gional;V - promoção da "Semana de Saúde-Bucal" em todas as
• ascolaa públicas em convarde com a iniciativa privada,

com distribuicNo de material pedagó g ico UR saúda oral e

brindes como escovas de dentes, dentifrícios e solucaes
antiosse p ticat bucais;

-VI - sessaes periódicas de vides ou alides para
toda a comunidade escolar.

Art. 65 - O atendimento público odontulógico ao
adulto prestará serviços dei	 •	 •

- atendimento ao trabalhador deoempreaadc,
II - asalstincia aos trabalhadores com renda fami-

liar de ate 9 salárioa mínimos;	 •
III - aaaistência a aposentados co,,, renda familiar

de até b salários minimos.
Art. 75 - As Clinicas Móveis e Fixas compreenderão

os serviços de atendimento nas áreas de dentlsticaa pe-
riodóntia, cirurgia (exodontias), odontopediatriaatria-
gem e emerriência.Parágrafo único - Em pelo menos -uma
Clinica Fixa dever-ao ser p restados uervicos de prótese
para a posentados de baixa renda e de ortodontia preven-
tiva para escolares, bem como atendimento odontológico
para gestante.

Art. 85 - A critério das autoridades competentes,
poderão ser Instaladas Clinicas ou Unidade Móvaia em
Aasociacaes de Moradores, entidades al/antraalcas e nas
-escolas munici pais. •

Art. 55 - As Clinicas Fixas cantarão com aparelhos
de Raios X panoramicca e radiografias perlapicaig.

Art. 10 - As Clinicas Fixas contarão também com
consultórios para atendimento em crtodontia preventiva,
odontopodiatria. prótese. endodontia, periodontia e la-
boratório de prótese padrão.

Art. 11 - As Clinicas Fixas funcionarão em jornadas;
de 12 horas diárias, com turnos de 4 horas. contando ca-
da turno com 2 ~elidistes de cada área odontalóalca.

Art. 12 a Deverá ser instalada pelo menos uma Clí-
nica Fixa na re g ião central da cidade, devendo contar
com atendimento de Raios X, Ortodontia Preventiva, Pró-
tese e Cridodontia.

Art. 13 - , As Clinicam Paveia funcionarão em sistema
de rodízio nas diversas reaiaes do Municiai°. devendo
cada uma delas atender a uma população de aproximadamen-
te 200.000 habitantes.

Art. 14 - Fica autorizada a Secretaria Municipal de
Saúde a firmai: convanios com em presas p rivadas, socieda-
des amigos de bairros, entidades filantró p icas, facuidaa
deu de odontolo g ia e escolas de Prótese, sediadas no Mu-
nicí p io, para os fins do dis posto nesta lei.

. Art. 15 - Para o pleno funcionamento das Clinicas
Móveis, fica o Executivo autorizado a promover selecão
de recém-formados em Odontolo g ia,' de quais deverão ser
contratados como'entagiáriou por prazo,improrroarival da
um ano.	 .

Art. 16 - O Executivo regulamentará a presente lei
nu que couber, nu p razo máximo de 90 dias, a contar da
sua publicacão.

Art. 17 - As despesas com a execução desta lei, cor-
rerão por conta de dotacãe% orcamentárias próprias, su-
plementadas se necessário.

Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
Publicação, revogadas as disposides em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 11 de marco de 1994.

- p Presidente,
Mi guel Colaauonno.

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Munici pal de
São Paulo, em 11 de marco de 1994.

D Diretor Geral,
Carlos Borromeu Tini

e.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : 11489

Total de referências : 1
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Título: LEI N o 11.489 11/03/1994 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a realizaçao de programa de açoes preventivas em saude bucal.
Projeto: Projeto de Lei N o 386/1992 (ver documento)

Autor(es): Adriano Diogo
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.	 .
.LEI II.489-DE 11 DE MARÇO DE 1994. 

• (Projeto de Lei 386/92). -
(VereadorAdriano'Diogo).

• • 	, D.ispõe sobre a realização
• de programa de;açoes pre-

ventivas em saude bucal.• •

• Miguel ColassuOno, Presidente da Câmara Municipal •
de São Paulo, faz saber que a ' Câmara Municipal de Sao
Paulo, de acordo com o 7 2 . do art. A2 da Lei Orgânica
do Município de São-Paulo, Promulga á seguinte lei: -

• Art. 1 2 - A Prefeitura do Município de São Paulo
•realizará"programa,periõdico de ações cOletivas preven-
tivas em saude bucal..

Art. 2 2 - As - ações preventivas em saúde bucal deve_
rão ser desenvolvidas preferencialmente:

I - nas. escolas:e creches municipais . e convenia-
.das: .	 .
• Pi ' II -' nas Unidades Básicas de Saúde;

III - nos espaços comunitarios.
.	 :.	 .
,	 Parãgrafo único - Das ações. preventivas de saúde

bucal participarão as crianças,'adolescentes, adultos e
os servidores publicos municipais lotados nos orgãos re_
feridos nos incisos r e II deste artigo.
• Art. 3 i - As ações preventivas,em saúde bucal se -^-

rão coletivas e incluirão, rio mínimo, a associação dos
seguintes metodos:	 .

•
.

I -:bóchechos fluorados;
• II.--escovaçOes semanais supervisionadas: . •

• III.- aplicaçoes bimestrais de fluor;
IV - atividades educativasde suporte; 	 •

	

-..	 .
Art. 42 - As açoes preventivas em saúde bucal serão

realizadas pelas equipes das Unidades Básicas de Saúde,
supervisionadas por um cirurgião dentista. . . 	 •

Art. 52 - Para a realização das ações preventivas
em saude bucal, as equipes das Unidades Basicas de Sau-
de contarao, no mínimo, com os seguintes insumos:

.	 •I - escovaa dentárias:" 	 .,	 -II- creme dental fluoretado;
III - * gel de flúor; .

.	 .IV - fluor para bochechos;
,	 V - materialeducativo. .	 .	 .

Art,.6 2 -As despesn,c=cc=5:: c(3).%ea.:21tela:ea.,

-ta lei, correrão por con	 .

Proprias,.	 .	 ......	 • •	 -,	 •	 - -

,.Art.' 7 2 - O Prefeito regulamentara estalei em trio

ta dias apos a sua publióscao.

• '	 Art. 8 2 - Esta lei entrara em vigor na data de sua

publicação..	 ,

' •Art. 9 2 - Revogam-se as disposiçõe s em contrario. .

. Câmara Municipal de São Paulo.
.	 .
14 de março de 1994.

,	 •
.	 •

'	
.	 O Presidente,

. .	 .	 noMiguel Colassuo
• -	 '-	 .•

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal- de:Sao
Paulo em, 14 de março de 1994. 	 •	 • .

O Diretor Geral;•
•

.	
• 	 • 	 Carlos Borromeu Tini
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LEI N. 12.148 - DE 5 DE JULHO DE 1996
9y(9)

Dispõe sobre a criação de Unidades Volantes de Serviço Odontológic,o / para
atendimento dos alunos da rede municipal de ensino.

(Projeto de Lei n. 487/93, do Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 1996, decretou e eu
promulgo a seguinte Lei:
Art. 1 0 Ficam criadas Unidades Volantes de Serviço Odontológico destinadas,
exclusivamente, ao atendimento dos alunos da rede municipal de ensino.
Art. 20 O atendimento de que trata o artigo 1 0 desta Lei será prestado nas Unidades
onde os alunos estiverem matriculados.
Art. 3 0 Caberá ao Executivo a regulamentação da presente Lei, no prazo de 60
(sessenta) dias, contados de sua publicação.

•



1/1
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : tegis

Pesquisa : 13322

Total de referências : 1

•
.	 .

LEI No 13.322 06/02/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa	

'•
•

Dispoe sobre a criaçao de campanha educativa para prevençao de cancer bucal!'
Projeto de Lei N o 430/2001 (ver documento)
Atilio Francisco
Decreto n o 42.178/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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•

LEI N o 13.322, 6 DE FEVEREIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 430/01, do Vereador Atílio Francisco - PIB)

Dispõe sobre a criação de campanha educativa para prevenção de câncer bucal.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Os equipamentos sociais da Prefeitura do Município de São Paulo deverão organizar
ações educativas para a prevenção do câncer bucal.
Art. 20 - Estas atividades deverão ser orientadas por profissionais da área de saúde, para
grupos de idosos, adultos e escolares a partir da 5 a série do ensino fundamental.
Art. 3 0 - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua publicação.
Art. 5 0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2002, 449 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

•
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

1/1
Título: LEI No 13.533 19/03/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Atribui a Secretaria Municipal da Saude a manutençao das açoes preventivas e curativas em

saude bucal destinadas as crianças usuarias de centros de educaçao infantil e escolas
municipais, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei No 25/2002 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Revogação: Revoga a Lei n o 11.852/1995, (ver documento)
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LEI N o 13.533, DE 19 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei n o 25/02, do Executivo)

Atribui à Secretaria Municipal da Saúde a manutenção das ações preventivas e
curativas em saúde bucal destinadas às crianças usuárias de centros de educação
infantil e escolas municipais, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de fevereiro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Incumbe à Secretaria Municipal da Saúde manter o atendimento odontológico às
crianças usuárias de centros de educação infantil e escolas municipais.
§ 1 0 - As ações preventivas e educativas em saúde bucal serão promovidas nos espaços
escolares.
§ 20 - As ações curativas serão promovidas nas unidades de saúde da rede municipal,
observadas as disposições previstas no Decreto n o 41.221, de 05 de outubro de 2001.
Art. 20 - Ficam transferidas para a Secretaria Municipal da Saúde - SMS os materiais,
instrumentos e equipamentos odontológicos, cirurgiões-dentistas e pessoal especializado
eventualmente alocados na Secretaria Municipal de Educação - SME.
Art. 30 - Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei n o 11.852, de 13 de junho de 1995,
que dispõe sobre a implantação de consultórios odontológicos em todas as escolas e centros
de educação infantil sob a supervisão e administração da Prefeitura do Município de São
Paulo.
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Base de dados : Iegis
Pesquisa : 13780

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 13.780 11/02/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa Municipal de Atençao a Saude do Escolar, e da outras

providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 682/2002 (ver documento)

Autor(es): Beto Custodio
Regulamentação: Decreto n o 45.986/2005 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n o 48.704/2007 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N o 11780, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004
(Projeto de Lei n o 682/02, do Vereador Beto Custódio - PT)

Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar e dá
outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Fica criado o Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar', que
funcionará junto às redes de educação e saúde do Município de São Paulo.
Art. 20 - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar será realizado através
de ação intersecretarial, com a colaboração da sociedade civil organizada.
Parágrafo único - A coordenação do programa a que se refere a presente lei será
realizada mediante ação conjunta das Secretarias e órgãos municipais envolvidos, bem
como dos Conselhos Municipais correspondentes.
Art. 30 - São objetivos do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar:
I - desenvolver ações de promoção da saúde do escolar e de prevenção de doenças no
que se refere à saúde da criança e do adolescente, especialmente às doenças
sexualmente transmissíveis, gravidez na adolescência e dependência química;
II - garantir o atendimento, nas Unidades de Saúde vinculadas ao SUS, às crianças e
adolescentes, no aspecto físico, psicológico e social;
III - garantir o acesso das crianças e dos adolescentes a todas as condições de saúde
necessárias ao pleno desenvolvimento de sua cidadania;
IV - dar condições às crianças e adolescentes de, na medida de suas capacidades,
tomarem parte na gestão local do programa.
Art. 40 - A execução do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar caberá a
equipes multiprofissionais, compostas por médicos, enfermeiros, assistentes sociais,
psicólogos e demais profissionais que se julgar necessários.
Art. 50 - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar poderá ser realizado
mediante acordos estabelecidos com os diversos equipamentos que realizam
atendimento à população infanto-juvenil do Município de São Paulo, sendo obrigatória
a participação dos equipamentos administrados diretamente pelo Poder Executivo ou
que com este mantêm qualquer tipo de convênio.
Art. 60 - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar desenvolverá atividades
em conjunto com os demais programas sociais mantidos pela Prefeitura Municipal de
São Paulo, a fim de potencializar a aplicação dos recursos públicos em saúde.
Art. 70 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e
vinte) dias.
Art. 90 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2004, 451 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Base de dados : iegis
Pesquisa : 14080

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 14.080 26/10/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a avaliação oftalmológica, auditiva e bucal dos estudantes da rede municipal de

ensino, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 365/2005 (ver documento)

Autor(es): Adolfo Quintas
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LEI No 14.080, DE 26 DE OUTUBRO DE 2005
(Projeto de Lei n o 365/05, do Vereador Adolfo Quintas - PSDB)
Dispõe sobre a avaliação oftalmológica, auditiva e bucal dos estudantes da rede
municipal de ensino, e dá outras providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de setembro de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 É obrigatória avaliação oftalmológica, auditiva e bucal em todos os alunos
matriculados em estabelecimento de ensino fundamental da rede pública municipal de
ensino.
Parágrafo único. As avaliações de que trata o "caput" deste artigo deverão ocorrer
anualmente.
Art. 20 Os estabelecimentos de ensino fundamental da rede pública municipal, de
acordo com avaliação técnica, deverão ministrar água fluoretada aos estudantes neles
matriculados.
Art. 3 0 Após as avaliações de que trata o art. 1 0 desta lei, caso seja constatado algum
problema de saúde bucal, oftalmológica ou auditiva, o estudante examinado deverá ser
encaminhado ao serviço de assistência médica do Município.
Parágrafo único. Na hipótese de ser constatado algum dos problemas de saúde
relacionados no "caput" deste artigo, a escola responsável deverá ser comunicada.
Art. elo (VETADO)
Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de outubro de 2005, 452 0 da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de outubro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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1/1
Título: LEI No 15.040 27/1112009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Disciplina a divulgação do Programa Aprendendo com Saúde, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 244/2003 (ver documento)

Autor(es): José Ferreira - Zelão
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LEI N o 15.040, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009	 - -

(Projeto de Lei n o 244/03, do Vereador José Ferreira-Zelão	 -

Disciplina a divulgação do Programa Aprendendo com Saúde e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de novembro
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 0 O Programa Aprendendo com Saúde, no âmbito do Município de São Paulo, terá
divulgação periódica na rede pública de ensino municipal.

Art. 2o A divulgação do Programa Aprendendo com Saúde, objeto desta lei, consiste
em editar e distribuir gratuitamente, quando da inscrição do aluno no ensino
fundamental, guia informando os diversos atendimentos médicos e odontológico
desenvolvidos em prol da saúde do escolar, pela Secretaria Municipal da Saúde e pela
Secretaria Municipal da Educação.

Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal da Saúde, com o apoio da Secretaria
Municipal da Educação, desenvolver estratégias para garantir a edição e distribuição
gratuita do guia mencionado no "caput".

Art. 30 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2009, 4560
da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de novembro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI N.° /27-0221/7"e

Dispõe sobre criação do
PROJETO SAÚDE EM
CRECHES MUNICIPAIS,
CENTROS DE
CONVIVÊNCIA E CENTROS
DE JUVENTUDE.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica o poder executivo obrigado a criar, O PROJETO
SAÚDE EM CRECHES MUNICIPAIS, CENTROS DE CONVIVÊNCIA E
CENTROS DE JUVENTUDE.

Art. 2° - As despesas com a execução desta lei correrão por

•	
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário.

Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 06 de abril de 1998

PAULO FRANGE
VEREADOR



Câmara Municipal de São Paulo
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE

PROJETO DE LEI N.° 01 - PI
C31-0225/1996

Dispõe sobre criação do
PROJETO DE SAÚDE
INTEGRAL NAS ECOLAS
MUNICIPAIS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
14f:	
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Art. 1°- Fica o poder executivo obrigado a criar, O PROJETO
DE SAÚDE INTEGRAL NAS ESCOLAS MUNICIPAIS.

Art. 2° - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 06 de abril de 1998

PAULO FRANGE
VEREADOR
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PL 449/01
Autor : WADIH MUTRAN
Sessão : 065-S0
D.O.M. de : 24/8/2001

Descrição :
"Dispõe sobre a criação do programa municipal de prevenção e combate às cáries a
ser implantado em todas as escolas e creches do Município de São Paulo, e dá
outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:
Art. 1 0 - Fica instituído no Município de São Paulo o "Programa Cuidado com os
Dentes", que será voltado para crianças e adolescentes entre 02 e 14 anos que
frequentam regularmente as escolas e creches da rede municipal de ensino.
Art. 20 - O Programa consiste em demonstrar às crianças e adolescentes como deve
ser feita a escovação correta dos dentes, bem como criar o hábito de escovar os
dentes a cada refeição, para prevenir e evitar as cáries, tudo sob a orientação de
profissionais devidamente habilitados e credenciados junto à Secretaria Municipal de
Saúde.
Art. 3 0 - O Programa consistirá também na doação de escovas de dente que
poderão ser trocadas a cada 6 (seis) meses, sendo que a doação de referidas
escovas será fornecida pela iniciativa privada, a qual poderá explorar a publicidade
das escovas.
Art. 40 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias suplementadas se necessário
Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

Observação :

htto://www.camara.sp.gov.br/projintegrapre.asp?fProjetoLei=449%2FOl&sTipoPrj=PL  24/8/2010
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PL : 636/02
Autor : CARLOS NEDER
Sessão : 189-S0
D.O.M. de : 8/11/2002

Descrição
"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Saúde Bucal no Município de São
Paulo e dá outras providências,
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1 0- A Política Municipal de Saúde Bucal, no Município de São Paulo, seguirá as
diretrizes previstas na presente lei, visando garantir ações de atenção à saúde bucal
e de assistência odontológica, dirigidas à população do Município.
Art. 20- Compete ao Município:
I- definir a política municipal de saúde bucal, no âmbito da Secretaria Municipal de
Saúde, respeitando as deliberações do Conselho Municipal de Saúde e as sugestões
das Conferências Municipais de Saúde ou da Conferência Municipal de Saúde Bucal,
quando esta ocorrer;
II- prestar assistência odontológica integral a todos os cidadãos da cidade, sem
discriminação de faixa etária;
III- promover ações de atenção à saúde bucal, que contemplem atividades de
promoção da saúde e de prevenção de doenças;
IV- inserir as ações de saúde bucal no Programa de Saúde da Família;
V- hierarquizar e articular o sistema de atenção à saúde bucal, assegurando a
atenção primária, secundária e terciária, por meio de clínicas de especialidades e
retaguarda hospitalar;
VI- reorganizar o processo de trabalho em saúde bucal com a formação de equipes
de saúde bucal, incorporando atendentes de consultório dentário, técnicos em
higiene dental, técnicos de prótese dentária, auxiliares de prótese dentária e
técnicos de manutenção de equipamentos odontológicos;
VII- organizar e manter ações de vigilância epidemiológica em saúde bucal,
articuladas no Sistema Municipal de Vigilância em Saúde;
VIII- organizar e manter ações de vigilância sanitária em saúde bucal, articuladas
no Sistema Municipal de Vigilância em Saúde;
IX- organizar e manter ações de informação em saúde bucal;
X- articular, em conjunto com os outros municípios da Grande São Paulo e a
Secretaria de Estado da Saúde, a política metropolitana de saúde bucal;
XI- articular-se com a Secretaria de Estado da Saúde, visando ao desenvolvimento
de políticas integradas.
Art. 3 0- A Política Municipal de Saúde Bucal deverá conter, no mínimo, os seguintes
elementos:
I- participação das representações da sociedade civil, em especial dos usuários, e
de instituições governamentais, universidades, organizações não-governamentais,
entidades representativas da área odontológica e da saúde coletiva, interessados no
problema da saúde bucal;
II- avaliação do impacto que as condições de vida e de trabalho provocam na saúde
bucal da população;
III- identificação dos critérios de risco social, individual e biológico para os agravos
à saúde bucal;
IV- ampliação dos conhecimentos sobre a situação de saúde bucal, por meio de
pesquisas epidemiológicas em todos os níveis;
V- realização periódica de levantamentos epidemiológicos em saúde bucal;
VI- estudos, pesquisas, avaliações e elaboração de normas técnicas para a
prevenção e o controle dos riscos e agravos potenciais à saúde bucal;
VII- desenvolvimento de políticas de formação, atualização e qualificação
profissional para os cirurgiões-dentistas, atendentes de consultório dentário,
técnicos em higiene dental, técnicos de prótese dental e demais profissionais da
saúde e de outras secretarias afins;
VIII- sistematização, análise e difusão das informações produzidas;
IX- estudos, pesquisas, avaliações e elaboração de normas técnicas para a
vigilância sanitária do meio-ambiente, dos serviços de saúde bucal e dos insumos
de uso odontológico e outros, relacionados à saúde bucal;
X- desenvolvimento de práticas de humanização no atendimento;
XI- organização de ações de saúde bucal no âmbito do Programa de Saúde da
Família;
XII- reorientação dos modelos de atenção à saúde bucal, priorizando as ações
voltadas para a promoção da saúde e prevenção dos agravos à saúde bucal de
maior gravidade e transcendência;
XIII- desenvolvimento de ações educativas;
XIV- viabilização de um projeto de integração das áreas da saúde, educação e
comunicação social, buscando a formação de profissionais, professores e
multiplicadores, capacitados para atuarem conjuntamente na promoção da saúde

htt3://www.camara.sp.gov.br/projintegrapre.asp?fProjetoLei=636%2F02&sTipoPrj=PL 24/8/2010
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bucal da população;
XV- realização de ações coletivas em saúde bucal em espaços institucionais e na
comunidade;
XVI- fornecimento gratuito de insumos de higiene bucal para os grupos de maior
risco;
XVII- manutenção e ações de Vigilância Sanitária da Fluoretação das Águas de
abastecimento público;
XVIII- incorporação de novas tecnologias de trabalho odontológico, com a finalidade
de aumentar a cobertura assistencial, através de clínicas modulares localizadas em
unidades de saúde;
XIX- reformulação dos ambientes de trabalho, visando a implantação de novas
clínicas modulares;
XX- garantia da integralidade da atenção, através de mecanismos que dão suporte
às atividades curativas nas várias especialidades odontológicas;
XXI- garantia de acesso à assistência odontológica e ações preventivas a pacientes
especiais;
XXII- integração da assistência odontológica aos demais programas de saúde e, em
especial, ao de saúde do trabalhador;
XXIII- inclusão da educação em saúde bucal com o tema transversal abordado nas
escolas de educação infantil, ensino básico e ensino médio;
XXIV- realização de parcerias com instituições de ensino públicas ou privadas,
possibilitando o desenvolvimento de estágios e outras atividades de integração
docente-assistencial, que possibilitem o contato dos estudantes da área de saúde
bucal com a realidade social;
XXV- incorporação de novas tecnologias em saúde bucal;
XXVI- avaliação dos padrões de qualidade e o impacto das ações de saúde bucal
desenvolvidas.
Art.40- Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua publicação.
Art. 5 0- As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."

Observação :

http://www.camara.sp.gov.br/projintegrapre.asp?fProjetoLei=636%2F02&sTipoPrj =PL 24/8/2010
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PL 28/07
Autor : GOULART
Sessão : 220-S0
D.O.M. de : 8/2/2007

Descrição
"Institui o Programa "Bom de Boca", a ser implantado em todas as creches,
unidades de educação infantil e de ensino fundamental da rede municipal de ensino,
inclusive conveniadas.
A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA:
Art. 1 0 Fica instituído o Programa "Bom de Boca" a ser implantado em todas as
creches, unidades de educação infantil e de ensino fundamental da rede municipal
de ensino, inclusive conveniadas.
Art. 2 0 O Programa instituído por esta lei se constituirá das seguintes ações do
Poder Público:
I - distribuição aos alunos matriculados de kit de higiene bucal contendo fio dental,
escova e dentifrício.
II - Campanhas periódicas que visem à orientação sobre saúde e higiene bucal.
Art. 30 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias
contados da data de sua publicação.
Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das!,
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art, 50 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as 	 €--fi
disposições em contrário.
Sala das Sessões, em fevereiro de 2007. Às Comissões competentes". „.

.„„Observação:

to://www.camara.sp.gov.br/projintegrapre.asp?fProjetoLei=28%2F07&sTipoPrj =PL	 24/8/2010
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PROJETO DE LEI 01-0236/2007 do Vereador Carlos Neder (PT)
"Inclui equipes de saúde bucal em todas as equipes de saúde da família do

Município de São Paulo e dá outras providências
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Artigo 10- O Executivo Municipal incluirá profissionais de saúde bucal em todas as

equipes de saúde da família do Município de São Paulo.
Artigo 20 - Esta obrigatoriedade se aplica a todas as equipes já implantadas e

aquelas a implantar.
Artigo 30- O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa)

dias, a contar de sua publicação.
Artigo 4 0 - As despesas que decorrem da execução desta lei correrão por conta

de dotações orçamentárias próprias.
Artigo 5 0 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões em, Às Comissões competentes

•

PL0236-2007.doc
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PL : 307/07
Autor : ADOLFO QUINTAS
Sessão : 248-50
D.O.M. de : 3/5/2007

Descrição
"Fica determinado ao Poder Executivo Municipal a obrigatoriedade de fornecer aos
alunos carentes matriculados nas Escolas Municipais, matérias de higiene bucal".
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Decreta:
Art. 1 0 Fica determinado ao Poder Executivo Municipal a obrigatoriedade de fornecer
aos alunos carentes matriculados nas Escolas Municipais fornecer materiais de
higiene bucal.
Parágrafo Único: Consideram-se carentes os alunos os quais seus pais assim
declararem a próprio punho.
Art. 2 0- Compreende-se como materiais de higiene bucal o creme, a escova e fio
dental.
Art. 3 0- O Executivo deverá regulamentar essa lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar de sua publicação.
Art. 4 0- As despesas decorrentes da execução dessa lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.
Art. 5 0 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

Observação

Intg ://www.camara.sp.gov.br/projintegrapre.asp?fProjetoLei=307%2F07&sTipoPrj =PL 24/8/2010
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PROJETO DE LEI 01-0316/2007 do Vereador Agnaldo Timóteo (PR)
Dispõe sobre a criação, no âmbito do Município de São Paulo, do SERVIÇO DE

UNIDADES DE ODONTOLOGIA COMUNITÁRIA EM ÔNIBUS E MICRO-ÔNIBUS, e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o SERVIÇO DE

ODONTOLOGIA COMUNITÁRIA EM ÔNIBUS E MICRO-ÔNIBUS.
§ 10 O serviço instituído no caput deste artigo, voltado para o atendimento da

população carente, especialmente da periferia da cidade e de seus bairros mais
distantes, será operado pela Secretaria Municipal de Saúde - SMS, que contará com o
apoio logístico e operacional das Subprefeituras.

§ 20 As unidades de odontologia comunitária em ônibus e micro-ônibus prestarão
os serviços profiláticos, terapêuticos mais simples e emergenciais, devendo todo caso
mais complexo ser enviado às unidades fixas da Municipalidade, com o devido
encaminhamento, informando sobre o grau de gravidade do caso e a urgência do
atendimento.

§ 30 O serviço deverá contar, inicialmente, com 06 (seis) veículos devidamente
equipados, sendo 02 (dois) destinados à região sul, 02 (dois) à região leste, 01 (um) à
região norte e 01 (um) à região oeste, de modo proporcional à população da área,
devendo esse fator ser considerado na expansão do sistema.

§ 40 A Secretaria Municipal de Saúde - SMS apresentará mensalmente nas
Subprefeituras e na imprensa local dos bairros, o roteiro das unidades odontológicas
no mês seguinte e quanto tempo ficará disponível em cada local de parada.

Art. 20 Fica o Poder Público autorizado a firmar convênios, assim como receber
auxílios, com órgãos públicos, empresas privadas e entidades não governamentais,
nacionais, estrangeiras e internacionais, para realizar a plena consecução de seus
objetivos.

Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 Esta lei será regulamentada no que couber, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, contado de sua publicação.

Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes

p1031 6-2007.doc
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PROJETO DE LEI 01-0006/2008 do Vereador Carlos Neder (PT)
"Garante a incorporação de ações e serviços de Odontologia Hospitalar nos

hospitais públicos municipais de São Paulo e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 - Fica garantida, nos hospitais minicipais, a incorporação de ações e

serviços de Odontologia Hospitalar, para a realização de atividades de assistência
odontológica e de prevenção de agravos e doenças, destinadas aos usuários e
pacientes internados nestas unidades.

Art. 20 - As ações e serviços previstos no artigo anterior serão realizados por
cirurgião-dentista, técnico em higiene dental, auxiliar de consultório dentário e técnico
em prótese dentária.

Art. 3 0 - Na implantação de novas unidades destinadas à atenção hospitalar no
Município de São Paulo, o Executivo procurará observar, na elaboração dos editais,
projetos técnicos e executivos, a previsão de espaços adequados à realização da
prática odontológica.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões em, Às Comissões competentes."

•
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,,
PL : 683/08
Autor : RICARDO TEIXEIRA
Sessão : 430-50	

•	 -...O 5 9-91ÇÍ(92—
D.O.M. de : 17/12/2008

Descrição :
"Dispõe sobre a implantação de consultórios odontológicos em todos os
estabelecimentos de ensino, inclusive creches, sob a supervisão e administração da
Prefeitura de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1°. Fica o Executivo obrigado a instalar em todos os estabelecimentos de
ensino, inclusive em creches, existentes na rede municipal de São Paulo,
consultórios odontológicos para atender as crianças matriculados nestas unidades.
Art. 20 . Caberá a Prefeitura do Município de São Paulo fornecer todos os
instrumentos e materiais necessários ao bom desempenho dos serviços a serem
realizados nestes consultórios odontológicos.
Art. 3 0 . Fica o Executivo responsável pela supervisão pelo bom andamento dos
serviços destes consultórios odontológicos, através de supervisores, que visitarão
semanalmente todos os consultórios da rede, apresentando relatórios
consubstanciados sobre os atendimentos efetuados, o estado dos equipamentos,
dos instrumentais e dos materiais de uso.
Art. 4°. Os cirurgiões dentistas alocados para trabalhar nos consultórios da rede
terão as seguintes atribuições:
I - Atender, dentro de seu horário de trabalho, todas as crianças matriculadas em
suas respectivas unidades educacionais;
II - O atendimento será para tratamento clínico e preventivo;
III - Zelar pelos equipamentos, instrumentos e materiais clínicos, como se fossem
de seus próprios consultórios;
IV - Apresentar, semanalmente, ao encarregado da supervisão dos consultórios
odontológicos minucioso relatório sobre os atendimentos efetuados e sobre os
procedimentos adotados, do estado dos equipamentos, dos instrumentais e do uso
e estoque dos materiais dentários.
Art. 50 . Será dever de todos os supervisores da rede:
I - Fiscalizar a correta utilização dos materiais clínicos de consumo;
II - Atentar para as necessidades de reposição e/ou reparação dos instrumentos e
equipamentos dos consultórios;
III - Verificar os relatórios semanais dos cirurgiões dentistas e, se necessário,
solicitar os esclarecimentos para acrescentar ao relatório;
IV - Apresentar, juntamente com os relatórios dos cirurgiões dentistas, ao superior
hierárquico designado pelo Executivo, um relatório sobre o funcionamento dos
consultórios odontológicos com o seu parecer sobre a produtividade de cada
unidade, mensalmente.
Art. 6°. O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a
contar da data de sua publicação.
Art. 7°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

-,./fwww.camara.sp.gov.br/projintegrapre.asp?fProjetoLei=683%2F08&sTipoPrj =PL 24/8/2010
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	894  02 / 01 	/2013  de 1997  	, (a) 	 

César Uma 

alcnico jisfrainistrativo 

11.366 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

MÁ' 
usto Pimenta 

isor - SGP.21 
F 10.860 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO D ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 4 
Arquivado novamente em .1410 
Com 	folhas. 



Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado;; sob 
n° G  (o  e foi?'&-3 de infermação 
sob n°(2'...9" 	PI 	3.... 

51, 
Eliete Lopes Siivérlo 
RF 11.393 - SGP -33 



DEFERI'ç.;t 0  arn1712; Eliete o es Slivério 
RF 11.393 -SGP-33 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 
das proposições elencadas a seguir 

Ver. Arselino Tatto 

PL 343/91, PL 344/91., PL 345/91, PL. 346/91, PL 366/91, PL 421/91, PL 438/91, 
PL 440/91, PL 535/91, PL 536/91, PL 537/91, PL 563/91, PL 606/91, PL 613/91, 
PL 632/91, PL 009/92, PL 40/92, PL 41/92, PL 52/92, PL 57/92, PL 148/92, PL 245/92, 
PL 12/93, PL 13/93, PL 18/93, PL 39/93, PL 40/93, PL 46/93, PL. 63/93, PL 73/93, 
PL 79/93, PL 100/93, PL 142/93, PL 143/93, PL 178/93, PL 303/93, PL 327/93, 
PL 524/93, PL 299/93, PL 659/93, PL 740/93, PLO 01/93,PLO 002/93, PLO/93, 
PR 002/93, PL 350/94, PL 029/95, PL 206/95, PL0272/95, PL 276/95, PL 673/95, 
PL 722/95, PL 915/95, PL 946/95, PL 1181/95, PL 1242/95, PL 619/96, PL 383/97, 
PL 453/97, PL 500/97, PL 734/97, PL 894/97, PL 245/98, PL 708/98, PL 452/99, 
PL 179/00, PL 180/00, PL 242/01, PL 676/01, PL 036/02, PL 218/02, PL 251/02, 
PL 404/02, PL 480/02, PR 018/02, PR 019/02, PL 335/03, PL 337/03, PL 006/04, 
PL 334/04, PL 435/04, PL 437/04, PL 441/04, PL 495/04, PL 571/04, PL 272/05, 
PL 381/05, PL 799/05, PR 014/05, PR 026/05, PL261/06, PL 412/06, PL 478/06, 
PL 489/06, PR 006/06, PL 300/09, PL 730/09, PL 082/10, PL 232/10, PDL 048/11, 
PL 234/11, PL 245/11, PL 321/12, PL 322/12, PL 324/12, PL 335/12, PL 344/12, 
PL 360/12, PL378/12, PL 430/12 e PR 011/12 

72 FEV 2015 

, Sala das Sessões, em 



ADRI 
Supervis 

FRANÇA SILVA 
uipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAG PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n 

 

   

f —%g 	de21..9.9..9:. 	1  	  (a) 	 do processo n° 	 

À SGP.33 

Write' Lopss Silvftrio 
F 11.393 ;13GP-33--- 

‘"fl 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0091/2013. 

13/03/2013 

á 
SOLANGE - 0N DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe d Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP:-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0091/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

1.o311.5 

RECEBIDO EM SGP-22 

(11 19)113 

,eisb staen ,(e)obstnut (m)auese 

n doe (e)obsoildin (s)oinsmu201) 

oterrnoirti eb arilo] e 

	 . 	 an doe 
, 	 • 

gohnhèsi 	 : eA 

!Eli/  a ste011e 
Parlamentai  

100.40(,  

03 



Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob n 
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sob n°  5 . 

Ass
'''' 



CAMARA MUNICIPAL DE 

.NTe abine Mer.d111.-  

SA0 PAULO 
e do Vereador Arselino Tatto 

Folha n° 	do anexo 
do proc. nyal-g,..1,11.,de 1 cfri 

KARD2 I 4-aço R • DE 
Assistente jYrin atar 

RP 1 1 11(1 • 

DEFERIDO k 

REQUERIMENTO N° 	1 .3  
■ ::)- 00G9712014 

REQUEIRO, em conformidade com o artigo 223 da Resolução n° 02 de 

1991, a reconsideração do desarquivamento dos seguintes projetos de lei de 

iniciativa do Vereador Arselino Tatto, constantes do RDF n° 91/2013 que, por 

equivoco, voltaram a regular tramitação. 

- 343/1991 

- 344/1991 

- 345/1991 

- 346/1991 

- 366/1991 

- 421/1991 

- 438/1991 

- 440/1991 

- 535/1991, 

- 536/1991 .  

7 537/1991 :  

- 563/1991 

• - 606/1991 

- 608/1991 

- 613/1991 

- 632/1991 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100- 11 0  andar -- sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone' (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

' SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

• 

- 9/1992 

- 40/1992 

- 41/1992 

- 52/1992 

- 57/1992 

- 148/1992 

- 245/1992 

- 276/1992 

- 12/1993 

- 13/1993 

- 18/1993 

- 39/1993 

- 46/1993 

- 63/1993 

- 73/1993 

- 79/1993 

- 100/1993 

- 142/1993 

- 143/1993 

- 178/1993 

- 303/1993 

- 327/1993 

- 524/199,3 

- 599/1993 

- 659/1993 

- 740/1993 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100- 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 350/1994 

- 29/1995 

- 206/1995 

- 272/1995 

- 276/1995 

- 673/1995 

- 722/1995 

- 915/1995 

- 946/1995 

- 1181/1995 

- 1242/1995 

- 1318/1995 

- 58/1996 

- 430/1996 

- 619/1996 

- 630/1996 

- 679/1996 

- 683/1996 

- 68e/1 99§ 

- 688/1996 

- 689/1996 

- 824/1996: 

- 888/1996: 
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RF 101. 
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Folha n"_2_L___do anexo 
7- 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 70/1997 

- 262/1997 

- 383/1997 

- 453/1997 

- 734/1997 

- 894/1997 

-1131/1997 

- 245/1998 

- 407/1998 

- 708/1998 

- 22/1999 

- 154/1999 

- 452/1999 

-179/200g 

7 180/2000 

-242/2001 

-401/2001 

-536/2001: 

-542/2001' 

-552/2001 

- 648/2001 

-676/20Q1 

JAi 
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Folha n° 

do proc. no c2  - 
do anexo 

eread iodar da Bancada 
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, KARL:: .; I 
Assistente 

RF I 

'DE 
_ ,JY ranientar , • . 4 ~ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 36/2002 

- 218/2002 

- 251/2002 

- 404/2002 

- 480/2002 

- 506/2002 

- 508/2002 

- 509/2002 

- 510/2002 

- 511/2002 

- 512/2002 

- 527/2002 

- 575/2002 

- 606/2002 

! 

Sala das Sessões, 13 de maio de 2014. 

SRM/srm 
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Encaminho os autos para arquivamento, conforme RDS - no 013-697/2014, 

numerado como folha(s) no Gbdo presente processo. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n.° .1 in5-;  20  J L1 	(a) 	  

À SGP - 33 - Sr. Supervisor, 
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Una A GumauSIMO 
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Papel para informação, rubricado como folha n °  74 
do processo 01-894 de 1997 02/06/2014 

Rr p10927 

Obs.: Constatada ausência de juntada na folha 5verso, 
ocorrência anterior a vigência do Ato 740/2001 de 14/11/2001. 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO: GERAL 

Requisitado em 14/03/2013 
Arquivado novamente em 02/06/2014 
Com 74 fls. 
O Funcionário 
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